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Responsabilização

Ainda sobre a Itapemirim Transportes 
Aéreos (ITA), a Fundação Procon SP avisou 
que vai multar a empresa, que anunciou 
a suspensão das atividades na semana 
passada, em razão dos transtornos causados 
a 45 mil passageiros. O Procon não divulgou 
o valor da multa, mas deixou claro que 
pretende responsabilizar a ITA do ponto de 
vista administrativo, civil e criminal. 

Comigo, não

A ministra da Agricultura, Tereza Cristina 
(DEM-MS), negou, ontem, que tenha tido 
qualquer conversa com o presidente Jair 
Bolsonaro sobre a possibilidade de ela ser sua 
vice nas eleições do ano que vem. “Vamos 
deixar claro: nunca o presidente conversou 
comigo sobre esse assunto. Isso (ser indicada 
a vice) não é um projeto pessoal; tem de 
ser um projeto do presidente”, disse, em 
entrevista no programa Fábio Sousa, de 
Goiás. E aproveitou para confirmar que 
colocou o nome à disposição do DEM para 
se candidatar a senadora por Mato Grosso do 
Sul em 2022. 

Eu mesma

Até o momento, a senadora Simone Tebet 
(MDB-MS) é a única pré-candidata para a 
presidência da República. Por enquanto, 
não consta nos planos da emedebista uma 
posição de vice. 

Compromisso

O comandante do Exército, general Paulo 
Sérgio Nogueira de Oliveira, reafirmou, em 
vídeo de mensagem de fim de ano divulgado 
ontem, o compromisso das Forças Armadas 
com a Constituição. Ele apontou que “a 
principal razão da existência do Exército” 
é o seu preparo e prontidão para defesa da 
Pátria, e que é inegável a confiança que os 
brasileiros têm no Exército, “ratificado pelos 
mais altos índices de credibilidade”.

A incrível história da companhia 
que enganou o governo

Mais de 45 mil brasileiros 
foram prejudicados pela 
Itapemirim Transportes Aéreos 
(ITA), que suspendeu as 
atividades na semana passada 
e vem causando enormes 
transtornos a quem tinha planos 
de viajar neste fim de ano. Mais 
impressionante do que as muitas 
histórias de gente que perdeu 
tempo, dinheiro e oportunidades, 
é a sequência de desculpas 
oferecidas pelos órgãos de 
controle. 

O ministro da Infraestrutura, 
Tarcísio Freitas, avaliou que a 
Agência Nacional de Aviação 
Civil agiu corretamente, pois o 
CNPJ da empresa estava limpo. 
A Secretaria Nacional do Consumidor (Senacom), 
ligada ao Ministério da Justiça, já havia se reunido com 
representantes da ITA em três ocasiões nos últimos 
meses, em razão da enxurrada de reclamações contra 

a companhia aérea. Mas acredito na 
boa fé da compahia. “Fomos pegos 
absolutamente de surpresa com a 
paralisação e não disponibilização 
de apoio (ao consumidor)”, disse a 
secretária nacional do consumidor, 
Juliana Domingues, em entrevista ao 
Estadão. 

Ora, não é preciso ser 
especialista em aviação civil para 
saber que a ITA, empreendimento 
proveniente do grupo Itapemirim, 
há anos em processo de 
recuperação judicial, merecia uma 
análise mais criteriosa até receber 
a autorização para voar. É público 
e notório, ainda, que o setor aéreo 
no Brasil enfrenta dificuldades 
financeiras antes mesmo da 

pandemia, que agravou a situação. 
Nada leva a crer que as medidas punitivas, anunciadas 

dia a dia por autoridades, vão compensar os transtornos 
provocados a milhares de famílias. Oh, céus.

Vou de metrô 

O metrô do Rio de Janeiro 
anunciou uma medida para 
estimular os cariocas a se 
protegerem da covid-19. 
Quem tomar a segunda dose 
ou dose de reforço pode voltar 
para casa gratuitamente. Basta 
apresentar, em uma das 41 
estações, o comprovante de 
que recebeu a aplicação do 
imunizante e um documento 
de identidade.

Desamparadas

Novamente, crianças são 
prejudicadas pela teimosia 
do governo federal no 
enfrentamento da pandemia. 
Após 450 dias sem aula 
presencial entre 2020 e 
2021, obrigados a estudar 
no modelo remoto – quando 
tinham acesso à internet – os 
brasileiros entre 5 e 11 anos 
são tratados com desídia pelo 
governo federal. Apesar das 
recomendações da Anvisa e 
de sociedades médicas em 
favor da vacinação infantial, o 
ministério da Saúde insiste em 
desafiar consensos. 

Mais ameaças

A debandada dos auditores 
fiscais, em resposta ao 
agrado salarial de R$ 1,7 
bilhão reservado aos policiais 
federais, pode ir além das 
notas de repúdio. Uma 
assembleia, marcada para 
hoje, avalia a paralisação 
total da Receita Federal. 
Os impactos são diversos e 
podem afetar a fiscalização 
em aeroportos ou no controle 
alimentar. 

ORÇAMENTO

A eleição e o resto
Destinação de R$ 5,96 bilhões para partidos e agremiações 
em 2022 provoca discórdia até entre membros do Congresso

A 
aprovação pelo Con-
gresso dos valores dos 
fundos eleitoral e par-
tidário garantiu às le-

gendas brasileiras um montante 
inédito de recursos públicos no 
ano eleitoral de 2022. Um total 
de R$ 5,96 bilhões ficará à dis-
posição dos partidos para o fi-
nanciamento das campanhas e 
o custeio das agremiações. Es-
se valor é a soma das duas re-
servas financeiras e representa 
um aumento de 92,5% em rela-
ção a 2018, em valores corrigi-
dos pela inflação.

A distribuição dos recursos 
públicos entre os partidos é ba-
seada, principalmente, no tama-
nho das bancadas eleitas na Câ-
mara. Com isso, PSL e PT ficarão 
com as maiores fatias dos recur-
sos públicos: R$ 604 milhões e R$ 
594 milhões.

Na comparação com 2018, o 
montante que inclui o Fundo 

Partidário quase dobrou em ter-
mos reais, ou seja, comparando 
valores atualizados pela inflação.

Social

O relator do Orçamento de 
2022, deputado Hugo Leal (PS-
D-RJ), citou o gasto social e o 
tamanho do orçamento fede-
ral para justificar o aumento do 
fundo eleitoral e o patamar de 
emendas de relator. “É claro que 
nós entendemos o debate, a dis-
cussão e, às vezes, a polêmica 
que ocasiona, por exemplo, com 
o fundo eleitoral, que também é 
ponto porcentual nesse univer-
so de trilhões que estamos dis-
cutindo. Tudo isso é passível de 
debate, mas não podemos per-
der de vista o que temos para 
o futuro, o que estamos cons-
truindo para o país nesse mo-
mento”, disse.

Representantes de partidos 

que orientaram contra a vota-
ção do Orçamento criticaram 
a destinação bilionária de di-
nheiro público para os parti-
dos. “Estamos, mais uma vez, 
condenando milhões de brasi-
leiros à pobreza e à miséria em 
virtude do Orçamento de 2022 
aprovado pelo Congresso que, 
lamentavelmente, não foi de-
batido suficientemente”, disse 
o deputado Marcel van Hattem 
(Novo-RS). 

O fundo eleitoral é um va-
lor retirado inteiramente da ver-
ba pública (Tesouro Nacional) e 
destinado aos partidos em anos 
eleitorais para bancar as cam-
panhas. A utilização de recursos 
públicos foi aprovada em 2017 
pela Câmara após o STF proibir 
o financiamento empresarial de 
campanhas políticas.

As doações empresariais fo-
ram vetadas na esteira das reve-
lações da Operação Lava-Jato.
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A vacinação das crianças contra o 
coronavírus foi liberada pela Anvisa, que 
atestou, tecnicamente, sua segurança e 
eficácia. Ao Governo cabe disponibilizar a 
vacina com urgência e não privar os pais de 
decidirem o que é melhor para seus filhos”

Sergio Moro (Podemos), pré-candidato à Presidência 

Ministro, a questão é: permitirão que os pais 
decidam? Os pais dos adolescentes não estão 
podendo decidir! Os adultos sequer podem 
decidir sobre si próprios. O sr. considera 
constitucional demitir uma pessoa com justa 
causa, por não querer se vacinar?” 

Janaina Paschoal (PSL-SP), deputada estadual

O GDF trabalha para que em 2022 você
tenha mais motivos para sonhar.


